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A defesa da influenciado-
ra digital Aline Bardy Dutra, 
conhecida como “Esquerdo-
gata”, anunciou esta semana 
a internação dela em uma 
clínica para tratamento de 
alcoolismo. Professora li-
cenciada da rede municipal 
e filiada ao PT, a influencer 
ganhou notoriedade após 
ser presa em Ribeirão Preto 
por injúria racial contra po-
liciais militares.

Detida em flagrante, ela 
foi liberada em audiência de 

custódia, mediante o cum-
primento de medidas cau-
telares. Desde a divulgação 
do vídeo em que ela ofen-
deu os agentes, só o advo-
gado da influenciadora, Ro-
berto Bertholdo, “apareceu” 
em suas redes sociais.

“Em comum acordo com 
o psiquiatra, a terapeuta e 
a família, venho contar o 
que está acontecendo. A Ali-
ne sofre de dois problemas 
muito sérios: o alcoolismo e 
a bipolaridade. Essa sema-
na, ela chegou a conclusão 
de que precisa de um trata-
mento mais eficaz e se in-

ternou numa clínica”, disse 
Bertholdo, usando o perfil 
da Esquerdogata no Instra-
grm.

Além do processo judi-
cial, Aline enfrenta um PAD 
(Processo Administrativo 
Disciplinar) na Secretaria 
municipal de Educação. O 
prefeito Ricardo Silva (PSD) 
anunciou a abertura do pro-
cedimento por conta de fal-
tas injustificadas e a apre-
sentação de uma série de 
atestados médicos. Não há 
prazo previsto para conclu-
são das investigações no âm-
bito administrativo.

‘Esquerdogata’ é internada para tratar alcoolismo
APÓS iNJÚRiA

Aline Bardy Dutra teve a internação anunciada por advogado
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MP descarta acordo e denuncia 
Bigodini à Justiça por três crimes
Promotor diz que cargo ‘piora’ a conduta do vereador e pede abertura de ação criminal; penas podem chegar a 10 anos

O MPE (Ministério Públi-
co Estadual) de Ribeirão Pre-
to denunciou por três crimes 
– dirigir sob efeito de álcool, 
falsidade ideológica e fraude 
processual – o vereador afas-
tado Roger Ronan Silva, o Bi-
godini (MDB). Após analisar 
o inquérito, conduzido pela 
Polícia Civil, o órgão descar-
tou a possibilidade de ofe-
recer um ANPP (Acordo de 
Não-Persecução Penal). Se 
condenado, as penas máxi-
mas dos delitos atribuídos ao 
parlamentar podem chegar a 
10 anos de prisão.

Na última semana, o pro-
motor de Justiça Paulo César 
Souza Assef, responsável pelo 
caso, havia pedido uma cer-
tidão de antecedentes crimi-
nais em nome dele para ava-
liar a viabilidade do benefício. 

Em parecer encaminhado 
nesta quarta-feira (19) à Jus-
tiça, o representante do MP 
sustenta que o fato de ocu-
par uma cadeira no Legislati-
vo Municipal torna inviável a 
oferta de um ANPP, que per-
mitiria ao parlamentar con-
fessar os crimes e substituir 
uma pena de prisão por mul-
ta ou serviços comunitários.

“Á época dos fatos RO-
GER ocupava o cargo de ve-
reador nesta municipalidade, 
circunstância que lhe impu-
nha o dever de preservar sua 
conduta social e reputação. 
Tal condição torna ainda 
mais censuráveis as práticas 
perpetradas, evidenciando 

JUSTiÇA

que a medida despenaliza-
dora em exame revela-se ma-
nifestamente insuficiente pa-
ra atender às finalidades de 
reprovação e prevenção do 
delito”, afirmou o promotor.

O MP pediu a abertura de 
uma ação penal pelos três cri-
mes apontados pela Polícia 
Civil. No caso da embriaguez 
ao volante, foi incluída uma 
agravante prevista no Código 
de Trânsito Brasileiro que au-
menta a pena para motoris-
tas que provocam acidentes 
“com dano para duas ou mais 
pessoas” ou “risco de grave 
dano patrimonial a terceiros”. 

Imagem de câmera de segurança, anexada ao processo, mostra Bigodini supostamente embriagado
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Penas variam de um ano e 9 meses a 10 anos

A investigação começou 
após um acidente de trânsi-
to na Avenida do Café, na Vi-
la Tibério, ocorrido no final 
de setembro. Bigodini esta-
va em um carro alugado, que 
colidiu com uma árvore.

Os investigadores con-
cluíram que o parlamentar 
dirigiu alcoolizado e em alta 
velocidade, provocou a coli-
são e tentou enganar os Po-
liciais Militares que atende-
ram a ocorrência, afirmando 
que a namorada, Isabela de 

Cássia de Andrade Faria, era 
a condutora do veículo. Ela 
também foi denunciada pe-
lo Ministério Público.

Se a denúncia for acei-
ta pela Justiça de Ribeirão 
Preto, os dois deixam de ser 
investigados e passam a ser 
réus no processo. 

Nesse caso, começa a fa-
se de instrução processual, 
em que serão ouvidas teste-
munhas de acusação e defe-
sa, além de colhidos os de-
poimentos dos dois. Na fase 

de investigação, ambos op-
taram por se manter em si-
lêncio na Polícia Civil.

Somadas, as penas míni-
mas dos três delitos chegam 
a um ano e nove meses de 
detenção. Já as penas máxi-
mas previstas podem chegar 
a 10 anos de prisão.

Procurados, os advoga-
dos responsáveis pela defe-
sa do vereador não retorna-
ram os contatos feitos pela 
reportagem até o fechamen-
to desta edição. 

O MP também se negou a 
oferecer um Acordo de Não-
Persecução Penal a Isabela 
Andrade. A Justificativa do 
promotor de Justiça foi uma 
transação penal, realizada por 
ela em outro processo. Por lei, 
beneficiados com esse tipo de 
acordo não podem fechar um 
novo ANPP em um prazo de 
cinco anos. Ela foi denunciada 
por um homem pelo crime de 
perseguição. 

Segundo a vítima, os dois 
teriam tido um relacionamento 
e, após o término, Isabela teria 
insistido em contato através de 
redes sociais e feito ameaças. O 
acordo que previa o pagamento 
de R$ 706, equivalente a meio 
salário mínimo da época.

NAMORADA ‘PERDE’ 
ACORDO POR ACUSAÇÃO DE 
PERSEGUIÇÃO CONTRA EX
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